PROJETO DE LEI Nº 15, DE 2019

“Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias disponibilizarem vigilância armada junto aos terminais de caixas eletrônicos, e dá outras providências”.
Art. 1º É obrigatória à manutenção de vigilância armada junto aos terminais de caixas eletrônicos nas instituições bancárias públicas e privadas no âmbito do Município de Itanhaém.
Parágrafo único - A vigilância disposta no caput deste artigo deverá ser mantida durante o período de funcionamento dos caixas eletrônicos.

Art. 2º Os vigilantes armados de que trata o art. 1º desta Lei deverão permanecer em local protegido, que contenha dispositivo de segurança, sirene, e terminal exclusivo para comunicação com os órgãos de segurança pública.

Parágrafo único – Para os fins desta Lei, consideram-se vigilantes as pessoas devidamente habilitadas de acordo com a Lei Federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983.

Art. 3º O não cumprimento das disposições contidas nesta lei sujeitará a instituição financeira às seguintes sanções:
I – advertência, com prazo de 10 dias para adequação aos dispositivos desta Lei;

II - multa de 5.000 (cinco mil) UF´s, aplicada em caso de não cumprimento do estabelecido no inciso I, com prazo de 20 (vinte) dias para adequação aos dispositivos desta Lei;
III – multa de 10.000 (dez mil) UF´s caso decorrido o prazo do inciso II deste artigo e não houver sanado a irregularidade, com prazo de 30 dias para adequação aos dispositivos desta Lei;

IV – suspensão do alvará de localização e funcionamento da instituição financeira caso decorrido o prazo do inciso III, até que a regularidade seja sanada.

Art. 4º As instituições financeiras terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequarem a presente Lei.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala “D. Idilio José Soares, em7 de março de 2019

SILVIO OLIVEIRA

VEREADOR

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente

Senhores Vereadores:

           O presente Projeto de Lei, que ora encaminho para apreciação dessa Colenda Casa Legislativa, tem por finalidade, estabelecer a obrigatoriedade da manutenção de serviços de segurança privada, prestados por profissionais dessa área em situação regular, durante o funcionamento, nas áreas destinadas aos caixas eletrônicos, localizados na parte interna das agências e postos bancários. 

          Cabe destacar que os furtos a caixas eletrônicos vêm substituindo os assaltos a bancos, devido à desarticulação das grandes quadrilhas de assaltantes. Recentemente, vários caixas eletrônicos foram alvo de furtos.  Portanto, faz-se necessário a presente legislação como forma de prevenção.

          A fragilidade do sistema brasileiro de segurança bancária, especialmente no que diz respeito à preservação da vida e da saúde, expõe os bancários, seus familiares, clientes e transeuntes das proximidades a risco de morte, traumas, marcas e sequelas, que poderão refletir futuramente sobre a saúde física e mental de quem se torna vítima da violência. 

           Além de evitar os furtos que ocorrem em caixas eletrônicos, o intuito da lei também é de se evitar a prática do crime de estelionato que vem ocorrendo com muita frequência em nosso município onde, em sua maioria, os nossos idosos são vítimas de pessoas que se aproveitam da ausência de uma segurança por parte das agências bancárias e acabam aplicando golpes com troca de cartão e, posteriormente, saque das contas das vítimas, assim como a presença de um vigilante nas agências bancárias no período de funcionamento dos caixas eletrônicos, estendendo-se também aos finais de semana e feriados, enquanto o serviço de saque estiver a disposição do usuário evitaria a colocação por parte desses criminosos dos chamados equipamento chamado “chupa cabra”.
         A segurança dos caixas, que é feita com câmeras e alarmes, se revelam muito frágeis, inclusive com enorme dificuldade em se conseguir as filmagens para eventual investigação policial, sem dizer que tais equipamentos, em sua maioria, são inutilizados por parte dos criminosos, evitando assim um futuro reconhecimento dos autores. 
         Faz-se necessário o estabelecimento de uma política de normas e rotinas de segurança, que valorize o patrimônio e a vida acima de tudo e preconize a execução dos demais serviços de maneira segura e responsável, respeitando e preservando a integridade física das pessoas, a continuidade operacional e o patrimônio.

Câmara Municipal de Itanhaém, em 7 de  março de 2019.

SILVIO OLIVEIRA

VEREADOR
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